
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.973 - RS (2013/0282180-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : HOMERO SO JOBIM NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GESSI MARIA MICHELOTTI 
ADVOGADO : JEFERSON PEREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO DE RENDA. NEOPLASIA MALIGNA. LAUDO DO SERVIÇO 
MÉDICO OFICIAL. PRESCINDIBILIDADE. LIVRE CONVICÇÃO 
MOTIVADA DO MAGISTRADO. ISENÇÃO CONFIRMADA.
1. Esta Corte Superior fixou o posicionamento de que a inexistência de 
laudo oficial não pode obstar a concessão, em juízo, do benefício de 
isenção do imposto de renda, na medida em que o magistrado é livre na 
apreciação e valoração das provas constantes dos autos.
2. Hipótese, ademais, em que há nos autos laudo do Departamento 
Médico Judiciário, sendo certo que a discussão ali travada refere-se à 
recidiva da doença para fins de isenção, e não sobre a patologia em si.
3. A problemática a respeito da contemporaneidade dos sintomas da 
moléstia foi expressamente tratada no acórdão recorrido, mas não ficou 
impugnada no presente apelo, tornando-se matéria preclusa.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.973 - RS (2013/0282180-8)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial.

Insiste o agravante no julgamento colegiado da matéria, na medida em 

que entende necessária a comprovação da doença por laudo pericial emitido por 

serviço médico oficial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.973 - RS (2013/0282180-8)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

O art. 6º, inc. XIV, da Lei n. 7.713/88 estabelece que são isentos do 

imposto de renda os proventos de aposentadoria percebidos pelos portadores de 

neoplasia maligna, entre outras enfermidades.

O Tribunal de origem, mantendo a sentença no ponto, concluiu que "os 

documentos acostados comprovam a mais não poder a patologia que levou à 

extirpação parcial da mama direita e o tratamento quimioterápico a que se submeteu a 

Apelante, o que basta para que concedido o benefício". Asseverou, ainda, que o 

Superior Tribunal de Justiça "considera dispensável o laudo médico oficial para avaliar 

a moléstia, para efeito de isenção do imposto de renda, podendo a paciente valer-se 

de atestados ou de laudos expedidos por serviço médico particular, sob fundamento de 

que a norma do art. 30 da Lei 9.250/95 tem como destinatária a Fazenda Pública, não 

vinculando o Juiz, livre na apreciação da prova" (e-STJ, fls. 229/230).

Acertado o entendimento da instância ordinária.

Por força do que dispõe o art. 30 da Lei n. 9.250/95, "a partir de 1º de 

janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os 

incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei n. 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a 

redação dada pelo art. 47 da Lei n. 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia 

deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios".

Ocorre que esta Corte Superior, ao interpretar a norma indigitada em 

comunhão com a lei adjetiva civil, fixou o posicionamento de que a inexistência de 

laudo oficial não pode obstar a concessão, em juízo, do benefício de isenção do 

imposto de renda, na medida em que o magistrado é livre na apreciação e valoração 

das provas constantes dos autos.

A propósito, os recentes precedentes jurisprudenciais:
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. IMPOSTO DE 
RENDA. SERVIDOR APOSENTADO. ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. 
PROVA PERICIAL OFICIAL DISPENSÁVEL. LIVRE CONVENCIMENTO.
O art. 30 da Lei n. 9.250/95 impõe como condição para concessão da 
isenção do imposto de renda a comprovação da moléstia grave por meio 
de laudo pericial oficial, contudo, tal dispositivo não vincula o magistrado 
em sua livre apreciação das provas dos autos. O laudo pericial oficial não 
é indispensável se o juiz, com base em outras provas dos autos, entender 
estar devidamente comprovada a existência de moléstia grave capaz de 
assegurar a isenção de imposto de renda, nos termos do art. 6º, XIV, da 
Lei n. 7.713/88.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 514.195/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 27/06/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. PERÍCIA OFICIAL. 
DESNECESSIDADE. CEGUEIRA. PATOLOGIA QUE ABRANGE TANTO 
A VISÃO BINOCULAR OU MONOCULAR.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o artigo 30 da 
Lei n. 9.250/95 não pode limitar a liberdade que o Código de Processo 
Civil confere ao magistrado na apreciação e valoração jurídica das provas 
constantes dos autos, razão pela qual o benefício de isenção do imposto 
de renda pode ser confirmado sem a existência de laudo oficial a atestar a 
moléstia grave.
2. Também, consoante entendimento pacificado neste Tribunal Superior, 
a cegueira prevista no artigo 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 inclui tanto a 
binocular quanto a monocular.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 492.341/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 26/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535. 
OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284 
DO STF. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. 
PERÍCIA. LAUDO DO SERVIÇO MÉDICO OFICIAL. 
PRESCINDIBILIDADE. LIVRE CONVICÇÃO MOTIVADA DO 
MAGISTRADO.
1. A necessidade de comprovação da moléstia grave mediante laudo 
pericial emitido por serviço médico oficial, prevista no art. 30 da Lei 
9.250/95, para efeito das isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do 
art. 6º da Lei 7.713/88, com a redação dada pelo art. 47 da Lei 8.541/92, 
não vincula o magistrado, haja vista que a sua convicção decorrerá da 
análise do acervo probatório contido nos autos.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1416147/RN, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/11/2013, DJe 29/11/2013)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. 
MOLÉSTIA GRAVE. LAUDO OFICIAL. DESNECESSIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. "O Superior Tribunal de Justiça vem entendendo ser desnecessária a 
apresentação de laudo médico oficial para o reconhecimento da isenção 
de imposto de renda no caso de moléstia grave, tendo em vista que a 
norma prevista no art. 30 da Lei 9.250/95 não vincula o Juiz, que, nos 
termos dos arts. 131 e 436 do CPC, é livre na apreciação das provas"  
(AgRg no REsp 1.233.845/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 16/12/11).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 276.420/SE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 15/04/2013)

No caso dos autos, ademais, há laudo do Departamento Médico 

Judiciário (e-STJ, fl. 13), sendo certo que a discussão ali travada refere-se à recidiva 

da doença para fins de isenção, e não sobre a patologia em si.

Cito, para a certeza das coisas, o relatório do parecer médico:

Diagnóstico de câncer de mama - carcinoma ductal invasivo - em 
27/12/2001.
Submetida a tratamento cirúrgico, quimioterapia, radioterapia e 
hormonioterapia. Atualmente sob controle periódico, sem evidência de 
recidiva ou metástase.

A problemática a respeito da contemporaneidade dos sintomas da 

moléstia foi expressamente tratada no acórdão recorrido, mas não restou impugnada 

no presente apelo, tornando-se matéria preclusa.

Vale frisar que estes dois últimos fundamentos não foram impugnados no 

presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0282180-8 REsp 1.399.973 / RS

Números Origem:  00232252620118210027  02002959220138217000  02711100103740  2002959220138217000  
232252620118210027  2711100103740  70053537932  70054756689  
784205820138217000

PAUTA: 18/11/2014 JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : HOMERO SO JOBIM NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : GESSI MARIA MICHELOTTI
ADVOGADO : JEFERSON PEREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : HOMERO SO JOBIM NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GESSI MARIA MICHELOTTI
ADVOGADO : JEFERSON PEREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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